Comarca de Itaperuna – 2ª Vara
Juíza: Leidejane Chieza Gomes da Silva
Processo nº 0006321-56.2009.8.19.0026 (2009.026.006312-1)
Trata-se de ação ordinária ajuizada por MARIA DE FÁTIMA BORGES DA SILVA em face do RIOPREVIDÊNCIA, onde pretende cobrança de pecúlio ´post mortem´, eis que viúva Policial Militar do Estado do Rio de Janeiro, tendo requerido o pagamento do mencionado benefício em 1995 e que o Réu ainda não efetuou o pagamento que lhe é devido, razão por que requer o pagamento referente a cinco vezes o valor dos vencimentos correspondente ao mês de óbito do de cujus, na forma disposta no art. 26, III nº 1, da Lei 285/79, em valores atualizados monetariamente sobre o montante da dívida a partir do vencimento. Acompanham inicial os documentos de fls. 11/18. Contestação a fls. 28/42, onde argui preliminar de mérito pelo fato da ação ter sido ajuizada somente em 05/05/2009 e o ex-servidor falecido em 04/01/1995, ultrapassando pois o prazo decadencial de 12 meses previsto no art. 46 da Lei 285/79. À questão de fundo, alega, em síntese, que com o advento da Lei 9.717/98 as disposições da Lei Estadual 285/79 que previam o pagamento do pecúlio em comento tiveram sua eficácia suspensa, pugnando sejam repelidos os pleitos de pagamento das cotas-parte relativas ao pecúlio ´post mortem´. Réplica a fls. 45/54. Saneador a fls. 59. O Réu juntou a fls. 62/90 cópia reprográfica dos autos do procedimento administrativo E-01/701231/95 referente ao pecúlio em testilha. O MP a fls. 96 deixou de oficiar no feito com base na Recomendação nº 16/2010 do CNMP, c/c o art. 82 do CPC. Memoriais de alegações finais a fls. 98/111 e 116/119. É O RELATÓRIO. DECIDO. O feito comporta julgamento antecipado, forma do art. 330, I do CPC. REJEITO, de início, a preliminar decadência de fundo do direito, porquanto os autos do procedimento administrativo E-01/701231/95 demonstram que houve processamento e ordem de pagamento do pecúlio perseguido por aqui, prejudicando de plano a preliminar argüida, não havendo, ademais, notícia de qualquer notificação do resultado desse processo à Autora, o que afasta também a prescrição do direito da pretensão autoral, eis que suspenso o prazo, ainda que reclamado mais de treze anos após seu requerimento junto ao IPERJ. Assim já se manifestou a Corte deste Estado nesse sentido: Agravo de instrumento. Execução fiscal aparelhada pelo Estado para haver o valor de multa cominada ao agravante. Exceção de pré-executividade rejeitada, eis que não decorrido o prazo prescricional. Na presente hipótese, durante todo o processo administrativo, o prazo prescricional permanece suspenso, retomando-se sua contagem a partir da constituição definitiva do crédito, qual seja, a data da notificação do contribuinte da decisão final naquele feito. Inocorrência da prescrição. Desprovimento do recurso. 0011351-19.2010.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO - DES. MARILENE MELO ALVES - Julgamento: 09/06/2010 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL Conforme se depreende dos autos do procedimento administrativo E-01/701231/95, o pecúlio post mortem foi requerido em tempo, processado, com resultado positivo, registrado em sistema informatizado do IPERJ (fls. 88), porém não há notícia de quitação, somente a ordem que emana do processado, sem qualquer notificação da parte autora quanto ao processado naquela Autarquia. Em sua defesa, se o Fundo Único de Previdência do Estado do Rio de Janeiro - RIOPREVIDÊNCIA argüiu preliminar de prescrição de fundo de direito por decadência e, no mérito, que a Lei 9.717/98 veda o pagamento do benefício requerido à Agência Judicial, é porque a despeito do processamento, ordem de pagamento, com registro em sistema informatizado do IPERJ inclusive, ou não tinha conhecimento dos autos do processo E-01/701231/95, ou efetivamente desconhece que destino foi dado ao pecúlio requerido pela parte autora, eis que não há notícia de que a Autora tenha sido formalmente notificada dos atos administrativos, mas tão somente que o valor descrito a fls. 86 teve ordem de encaminhamento à agência 103-Itaperuna do BANERJ, nº de inscrição 900.383 - consoante excerto do despacho exarado pelo Chefe da Seção de Títulos e Valores do IPERJ, datado de 19/06/1995, que ora transcrevo: ´... para recebimento ´EM ESPÉCIE´, através da Agência e nº de inscrição mencionados na capa do presente processo, no período de 26 a 30/06/95...´ (fls. 88). De toda sorte, certo é que não há informação de que o período de disponibilização referido a fls. 88 (26 a 30/06/1995) ou mesmo o resultado desse processo fora comunicado à parte autora. Ora, como dito, o despacho da Chefia de Seção de Títulos e Valores do IPERJ data de 19/06/1995, ditando um período de disponibilização para a semana seguinte (26 a 30/06/1995), com processamentos entre 30/06/1995 e 07/07/1995 (fls. 89) que nada comprovam quanto à assertiva do Réu de fls. 62 de que ´já houve o pagamento do pecúlio post mortem´, já que nenhum deles diz respeito à notificação da parte autora, não havendo, ademais, indicação em seu requerimento de conta-corrente bancária para depósito do pecúlio em questão, mas tão somente de agência, no caso, a de número 103-Itaperuna (fls. 64/65) e de um número de inscrição que consta da capa daquele processo (900.383). Assim, de se notar que na capa do processo E-01/701231/95 há numerários que viabilizam ao Rioprevidência descobrir que destino foi dado ao pecúlio ao qual, de forma incontroversa, a Autora fez e faz jus à sua percepção, quais sejam: 103; R$1.549,40 e 900.383, os quais, certamente, dizem respeito ao despacho do Chefe da Seção de Títulos e Valores do IPERJ quando menciona os vocábulos 'agência', 'em espécie' e 'número de inscrição'. Por fim, ressalta-se que o termo a quo para correção monetária é a data do início do processo administrativo necessário à habilitação para recebimento do pecúlio, conforme entendimento jurisprudencial deste Tribunal colacionado adiante: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO ORDINÁRIA. DIREITO ADMINISTRATIVO. PECÚLIO POST MORTEM. DIREITO ADQUIRIDO. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO INICIAL. JUROS. ART. 1º-F DA LEI Nº 9494/97 E ALTERAÇÃO INTRODUZIDA PELA LEI Nº 11960/09. CUSTAS PROCESSUAIS. VERBA RELATIVA AO DENOMINADO ´ENCERRAMENTO DE FOLHA´. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. Comprovado fato constitutivo do direito e a habilitação realizada tempestivamente na esfera administrativa, correto o reconhecimento da pretensão ao recebimento do pecúlio post mortem (art. 45, § 1º, inciso II da Lei Estadual nº 285/79), verba que possui caráter contributivo, uma vez que o ex-servidor contribuiu por toda sua vida laborativa para sua instituição. A base de cálculo deve corresponder ao que recebia o ex-servidor à época do óbito, excluindo parcelas de caráter indenizatório, conforme artigo 13, caput e parágrafo único, da Lei Estadual 285/79. O termo a quo da correção monetária é a data do início do processo administrativo necessário à habilitação para recebimento do pecúlio. Os juros de mora consoante estabelecidos na Lei nº 9494/97, art. 1º-F, e Lei nº 11.960/09, a partir de sua vigência.Verba referente ao encerramento de folha que se afigura cabível, não tendo o Instituto Réu logrado comprovar o seu pagamento, embora conste dos autos a prova do crédito e o seu valor.O valor indicado nos autos deve ser corrigido monetariamente a partir de então e acrescido de juros até a data do efetivo pagamento, nos mesmos moldes supra referidos.PROVIMENTO DO PRIMEIRO APELO E PARCIAL PROVIMENTO DO SEGUNDO. 0140148-49.2006.8.19.0001 - APELACAO / REEXAME NECESSARIO - DES. JOSE C. FIGUEIREDO - Julgamento: 17/08/2011 - DECIMA PRIMEIRA CAMARA CIVEL Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO, resolvendo o mérito, na forma do art. 269, inciso I, do CPC e condeno o Réu Condeno o réu no pagamento do benefício de pecúlio post mortem, correspondente a 5 (cinco) vezes o valor do vencimento-base de contribuição do mês de óbito do servidor, que devem ser corrigidos monetariamente a contar do ingresso do pedido em sede administrativa, acrescido de juros de 6% (seis por cento) ao ano a contar da citação, a contar da citação, na forma do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. Condeno ainda o Réu ao pagamento da taxa judiciária e honorários advocatícios, que ora arbitro em 10% do valor atribuído à causa. P. R. I.
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